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NOTA AO LEITOR 
Este livro oferece um detalhamento das po-

líticas para a zona rural do Estado do Ceará a 

partir do Plano Geral do Governo Tasso Jereissati 

para o período de 1999-2002. 

Todos os assuntos tratados neste livro fo-

ram discutidos detalhadamente pela equipe da 

Secretaria de Desenvolvimento Rural e com os 

órgãos e instituições ligados a esse setor no Es-

tado sob a coordenação do Secretário Pedro Sis-

nando Leite. Muitas das diretrizes consideradas 

como prioritárias na ação do Governo nos anos 

mencionados, já constaram do Plano Indicativo 

de 1995-1998, do 3o Governo Tasso Jereisssati. O 

importante a registrar é que nessa nova fase foi 

possível detalhar melhor as políticas e progra-

mas iniciados antes. Exemplo disso, são os pro-

gramas de Fortalecimento da Agricultura Fami-

liar (PROF) e Reforma Agrária Solidária. Avan-

ços marcantes ocorreram também no tocante ao 

restabelecimento da Empresa Brasileira de Assis-

tência Técnica (EMATERCE), que estava admi-

nistrativamente estagnada e comprometida em 

suas atividades. 



 

Este livro foi elaborado com a colaboração 

de vários técnicos da Secretária de Desenvolvi-

mento Rural, dentre os quais é justo mencionar 

Dr. José Luciano das Chagas Rabelo (Chefe da 

EMATERCE), José Ribeiro da Silva (Secretário 

Executivo do CEDR), José Acúrcio de Alencar 

Araújo, Juarez Novais Pontes, Antônio Bezerra 

Peixoto (Diretor do IDACE), além de outros as-

sessores.  
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APRESENTAÇÃO 
O processo de planejamento atualmente 

adotado pela Secretaria de Desenvolvimento Ru-

ral do Ceará se desenvolve em dois níveis: Plano 

Estratégico e Planos Operativos Plurianuais (de 

atividades ou produtos). 

Apresentamos aqui, o II plano indicativo de 

Desenvolvimento Rural do Ceará/ 1999/ 2002. 

Seu aspecto fundamental é a flexibilidade de sua 

concepção e a máxima participação das institui-

ções e da sociedade rural na sua elaboração. 

O Plano se baseia no princípio do cresci-

mento e da modernização da agricultura numa 

estratégia de desenvolvimento equilibrado. 

Nesse sentido, é uma proposta de combate à po-

breza, e melhoria da distribuição de renda e da 

geração de empregos no quadro rural. 

Essa estratégia de desenvolvimento com ên-

fase no social busca melhorar, substancialmente, 

o nível de renda e de emprego no quadro rural e 

aumentar, de igual modo, a qualidade de vida 

dos outros setores da economia do Ceará. O cres-

cimento e a modernização da agropecuária no 



 

Estado são essenciais para forçar o avanço das 

mudanças, em busca de um desenvolvimento 

mais harmônico, justo socialmente e sustentável. 

O quadro dominante de atraso na agropecu-

ária cearense exige ajustes na alocação de recur-

sos para o setor, tanto do Governo quanto da ini-

ciativa privada. Mantendo-se os níveis de inves-

timentos do passado, não será possível alterar o 

quadro atual do setor, mesmo com maior eficiên-

cia no uso desses recursos. O compromisso com 

a educação e a profissionalização dos produtores 

é considerado vital para realizar a modernização 

e o crescimento sustentável da agropecuária do 

Ceará. 

É fundamental que o desenvolvimento seja 

realizado sem mobilidade geográfica da popula-

ção. Isto é, o progresso deve ser levado para o 

campo, e não o contrário, como vem acontecendo 

há muitos anos, com o esvaziamento da popula-

ção rural que, emigrando, vai marginalizar-se 

nas metrópoles. 

Os programas prioritários formulados neste 

documento obedeceram a diversos critérios de 

relevância, oportunidade e também quanto ao 



impacto sobre desenvolvimento estipulado para 

o Ceará. As fontes de referências mais importan-

tes utilizadas foram: o Plano Indicativo de De-

senvolvimento Rural do Ceará - 1995-1998, estu-

dos do Projeto Áridas 2020; as propostas dos ór-

gãos técnicos vinculados à Secretaria de Desen-

volvimento Rural; as contribuições e sugestões 

de organizações públicas federais, estaduais, 

municipais, as associações de produtores e em-

presariais; e sugestões de lideranças políticas, de 

técnicos e de acadêmicos especialistas em agro-

pecuária. 

À medida que novos estudos forem sendo 

desenvolvidos e a experiência prática na execu-

ção deste plano indicar, serão feitos ajustes e re-

visões nas ações e atividades aqui propostas. 

Trata-se, enfim, de um enfoque de planeja-

mento flexível, que levará em consideração as 

mudanças que ocorrerem a cada estágio do pro-

cesso de desenvolvimento econômico. 

É preciso não esquecer também que o sub-

desenvolvimento da agricultura do Ceará está 

apoiado em uma complexa herança geográfica, 

ecológica, antropológica e em distorções de 



 

políticas econômicas e sociais do passado. As res-

trições climáticas e as instabilidades pluviométri-

cas têm sido notórias em certas ocasiões. Os to-

tais anuais de precipitações são expressos pelas 

isoietas de 500 a 1800 milímetros, geralmente 

com irregulares distribuições no período do in-

verno. 

O presente Plano Indicativo procura descre-

ver como o Governo do Estado pretende traba-

lhar com os produtores rurais para obter o desen-

volvimento agrícola e rural sustentável, com re-

dução da pobreza absoluta. 

A experiência histórica internacional mostra 

que a execução de uma tarefa destas necessita de 

investimentos em infraestrutura básica de água, 

habitação e serviços sociais de saúde e educação. 

A estratégia bem-sucedida de desenvolvimento 

rural necessita de organização institucional e de 

participação da população beneficiada na discus-

são de suas prioridades, além de disponibilidade 

de fundos de capital fixo para o início do autode-

senvolvimento comunitário. 

O maior desafio com o qual os governantes 

se deparam, contudo, é o de identificar 



atividades econômicas rentáveis e competitivas 

que incrementem a renda e gerem empregos pro-

dutivos para a mão-de-obra desempregada ou 

subutilizada do quadro rural. 

O objetivo de produzir mais e de realizar a 

modernização do setor, contudo, somente será 

alcançado com a vontade dos agricultores de se 

associarem à política governamental e de se en-

carregarem do seu próprio desenvolvimento. 

A agricultura familiar será o foco principal 

da ação do governo. E nesse modelo que se en-

contram os maiores problemas de subdesenvol-

vimento e onde se registram cerca de 70% do em-

prego agrícola do Ceará. 

Cabe ao segmento empresarial agrícola, 

contudo, o papel inovador e transformador da 

agricultura, dada a sua liderança na adoção das 

novas tecnologias. O que importa não é ser pe-

queno ou grande, mas contribuir para o desen-

volvimento econômico e social do Ceará. 

O presente Plano pretende ajudar a tornar 

realidade essa ação solidária. "Que Deus nos ilu-

mine", disse o Senhor Governador Tasso 



 

Jereissati em sua posse. E, para Deus... não há 

nada impossível" (Ma. 10,27). 

PEDRO SISNANDO LEITE 

Secretário de Desenvolvimento Rural  
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ECONOMIA RURAL  
DO CEARÁ 

A produção do setor agropecuário do Ceará 

é realizada em 324 mil estabelecimentos, com 8,9 

milhões de hectares. A superfície total do Estado 

é de 14,6 milhões de hectares. Portanto, 5,7 mi-

lhões de hectares são de domínio público, tais 

como: terras de marinha, águas interiores, estra-

das, cidades e terras devolutas. 

De acordo com o Censo Agropecuário de 

1995, estavam ocupadas por lavouras temporá-

rias 1.379 mil hectares e por lavouras permanen-

tes 95 I mil hectares. São, ao todo, 169 mil estabe-

lecimentos nessa categoria de exploração. As 

pastagens naturais cobrem 4,3 milhões de hecta-

res, ou 48% da superfície total dos estabelecimen-

tos agropecuários. Áreas de uso misto, com la-

vouras e pastagens, utilizam 2,0 milhões de hec-

tares. Os 236 mil hectares de florestas naturais es-

tão dentro de apenas 7 mil estabelecimentos. Há 

também 928 mil hectares de solos produtivos, 

mas não utilizados economicamente. Comple-

tam a superfície dos estabelecimentos as terras 

com horticultura, as pastagens e as matas 
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cultivadas e com outras finalidades pouco ex-

pressivas. 

Quanto à condição do estabelecimento 88% 

das terras são exploradas pelo próprio produtor, 

7% por ocupantes e o restante por arrendatários 

e parceiros. 

De modo geral, os melhores solos para as la-

vouras encontram-se na região do Cariri, no sul 

do Estado e nas terras altas das serras da Ibia-

paba e de Baturité. Manchas importantes de so-

los de aluviões são encontrados no Médio e Baixo 

Jaguaribe, com destaque para os municípios de 

Iguatu e Quixelô, no Sertão Central. São muitas 

as áreas férteis localizadas em microbacias e no 

município de Quixeramobim. Destacam-se tam-

bém, como terras de grande potencial de apro-

veitamento com sistema de irrigação, Tabuleiros 

do Apodi, Russas e Baixo Acaraú. 

As terras de limitada capacidade produtiva 

estão localizadas no Sertão Central e Inhamuns, 

onde também prevalecem regimes pluviométri-

cos deficientes e irregulares. Ainda dependente 

de melhores estudos para bem caracterizar sua 

capacidade produtiva, encontra-se uma larga 
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faixa de solos arenosos no litoral cearense, com 

precipitações pluviométricas de bastante regula-

ridade e boa distribuição. A cajucultura desen-

volve-se nessas terras. 

Registre-se, ainda, que o crescimento da 

produção agrícola no Ceará vem-se fazendo de 

modo extensivo. Tal processo parece haver che-

gado ao fim. Entre os Censos Agropecuários de 

1985 e 1995 ocorreu, de fato, um decréscimo na 

área total dos estabelecimentos. De I I milhões de 

hectares, para 8,9 milhões. Há registros também 

da redução da área explorada para algumas fina-

lidades, como é o caso das pastagens naturais e 

de lavouras. Isso pode significar uma advertên-

cia quanto à limitada disponibilidade de áreas 

para expansão das culturas de sequeiro. 

Dependendo ainda de melhores estudos, 

pode-se dizer, com base nos conhecimentos exis-

tentes, que doravante o crescimento da agricul-

tura do Ceará somente poderá ocorrer através de 

investimentos nas terras antigas de produtivi-

dade decrescente. Não há estudos sobre as áreas 

de bons solos ainda inexploradas nos grandes es-

tabelecimentos. Quanto às áreas irrigáveis, por 

serem restritas, devem ser utilizadas com as mais 
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avançadas tecnologias disponíveis, para melhor 

aproveitá-las. 

A população do Ceará atualmente é de 6,9 

milhões de habitantes, dos quais 35% estão radi-

cados no campo. São cerca de 2,3 milhões de pes-

soas, afora aquelas residentes nos vilarejos e pe-

quenas cidades interioranas, dependentes da 

agricultura. 

Aspecto notório a registrar, no tocante à si-

tuação demográfica do Estado, é o decréscimo da 

população rural, em termos absolutos, a partir da 

década de oitenta. Assim, a população que mora 

hoje no campo é semelhante à de 1960. 

Segundo o censo de 1995, a população ocu-

pada na agricultura era de 1.170 mil pessoas com 

mais de 10 anos, representando 40% do total de 

pessoas ocupadas no Estado. Essa proporção, 

que já foi de 60% em 1970, caracteriza a tendência 

histórica de redução da posição relativa do em-

prego agrícola no contexto da economia geral. 

No período de 1999-2002, será alcançado um 

novo estágio, quando o emprego absoluto come-

çará a cair. O prêmio Nobel de economia Simon 

Kuznets (1984) prova, em seus estudos, que isso 
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é um padrão normal do processo histórico do de-

senvolvimento econômico. 

Calcula-se que, até o final de 2000, desapa-

reçam entre 90 e 100 mil postos de trabalho dire-

tamente ligados à produção agrícola. Esse con-

tingente será empregado em atividades não agrí-

colas na zona rural, conforme propõe este plano. 

O produto bruto da agricultura tem sido, 

em média, R$ 1,3 bilhão, nos últimos anos, cor-

respondendo a 8% do produto total do Estado. 

Vale registrar que essa contribuição era de 30% 

no início da década de setenta. A meta a ser al-

cançada é de R$ 1,6 bilhão no ano 2002, com uma 

participação de 7% no PIB total do Estado. 

Tomando por base um ano normal de pro-

dução, verifica- se que as lavouras temporárias e 

permanentes participaram com 43% do produto 

agrícola, cabendo 45% ao item animais e deriva-

dos. Nos anos de seca, esse item sobe para 50%, 

em detrimento da queda nas lavouras. A produ-

ção extrativa participa com 12%. 

Os produtos agrícolas mais importantes 

são: feijão, banana, arroz, mandioca, cana-de-

açúcar, castanha-de-caju, milho e algodão. 
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Destacam-se, na produção animal, aves e ovos, 

carne bovina e leite. Cera de carnaúba e carvão 

vegetal são os produtos mais expressivos do 

nosso extrativismo vegetal. 

A agricultura é historicamente o setor que 

tem suprido parte dos recursos de capital e mão-

de-obra para que a economia cearense chegasse 

ao ponto em que se encontra hoje. A população 

urbana se beneficiou com alimentos relativa-

mente baratos, bem como o setor agroindustrial 

com matérias-primas. Praticamente todas as di-

visas do Estado foram geradas por exportações 

de produtos agrícolas e seus derivados, possibi-

litando fontes de recursos em moedas estrangei-

ras para importações de máquinas, equipamen-

tos e outros insumos industriais. 

Do ponto de vista do agricultor, entretanto, 

a situação não tem sido tão favorável nos últimos 

anos. Na prática, a tendência tem sido de um au-

mento gradual e persistente dos preços reais dos 

bens que os produtores rurais utilizam no pro-

cesso produtivo e no seu dia-a-dia, contrapondo-

se aos preços dos produtos agrícolas, que não 

têm subido proporcionalmente. Assim, ocorrem 

perdas causadas pela diferença entre os custos de 



Diretrizes para o Desenvolvimento  
Rural do Ceará 

23 

produção e os preços pagos aos produtores. Ou-

tro efeito danoso desse processo, tem sido a eva-

são do pouco capital próprio do setor para outras 

atividades mais rentáveis e de menores riscos. 

Os estudos do Projeto Áridas e de outros 

pesquisadores apresentam vários argumentos 

para explicar essa situação de estagnação da eco-

nomia rural do Ceará, principalmente nos últi-

mos vinte anos. A queda na produtividade agrí-

cola, decorrente do esgotamento dos solos e do 

uso inadequado de tecnologias, certamente é a 

questão mais complexa dessa crise. A maior fre-

quência e intensidade das secas, nos últimos 

anos, também deve ter influenciado as tendên-

cias observadas. 

Reconhece-se, contudo, que o elemento 

mais prejudicial para o setor foi a descapitaliza-

ção, motivada tanto pela escassez quanto pela 

inadequada alocação dos recursos destinados às 

atividades diretamente produtivas e de infraes-

trutura do quadro rural. O baixo nível de instru-

ção dos agricultores é outra barreira que tem es-

tancado muitos programas inovadores. 
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O resultado desse modelo é que a maioria 

dos agricultores, por não terem participado do 

processo de crescimento do Estado, encontram-

se atualmente em situação deplorável de pobreza 

e em generalizado desânimo para engajamento 

em novos programas agrícolas.  

O governo e muitos líderes políticos estão 

preocupados com essa relativa estagnação da 

agricultura, no contexto da economia cearense, e 

os graves desequilíbrios sociais dela decorrentes. 

Muitas pequenas cidades e áreas rurais perdem 

população e poderão ser vazios demográficos, 

caso não sejam tomadas medidas para neutrali-

zar tal tendência. 

Devem ser mencionados, ainda, o duplo 

processo de concentração fundiária e o minifun-

dismo da propriedade. O mesmo se pode dizer 

das altas taxas de juros do crédito rural e da aber-

tura do processo de importação. Com isso, mui-

tos produtos, como o milho, arroz, algodão e la-

ticínios produzidos localmente, ficaram sem con-

dições de competir com os produtos importados, 

subsidiados na sua origem. 
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A recente desvalorização cambial brasileira, 

entretanto, poderá alterar essas relações de troca 

no comércio internacional de produtos agrícolas, 

a favor da agricultura local. 

Outro aspecto que caracteriza a economia 

agrícola cearense é a sua dependência das irregu-

laridades pluviométricas. Com 95% do seu terri-

tório no semiárido e com predominância de solos 

cristalinos, também é limitada à disponibilidade 

de águas subterrâneas. O que oferece certa tran-

quilidade aos produtores cearenses é a existência 

de uma grande rede de açudes públicos e priva-

dos espalhados em todo o Estado. São cerca de 10 

bilhões de metros cúbicos de água acumulados 

nesses reservatórios, nos anos de bom inverno. 

São atualmente cerca de 2.000 km de rios pereni-

zados para a pequena irrigação. 

Vale registrar, além disso, que nos anos de 

pluviosidade normal, o Ceará garante uma 

grande produção agrícola, suficiente para aten-

der a quase todo o consumo local de produtos 

agrícolas alimentícios. Somente são importados 

algodão, frutas de clima temperado, carnes, leite 

industrializado e milho em alguns anos. 
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Considerável volume de produtos agrope-

cuários também são exportados para outras regi-

ões do país e para o exterior. Destacam-se, nesse 

particular, a castanha-de-caju, lagosta, peles, 

coco-da-baía, cera de carnaúba e produtos horti-

granjeiros.   
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VETORES ESTRATÉGICOS 
DA POLÍTICA ECONÔMICA 

O desenvolvimento é um processo que en-

volve aspectos políticos, econômicos e sociais. 

Para realizar o desenvolvimento rural, por sua 

vez, é necessário o atendimento de vários pré-re-

quisitos, enquanto outras condições ocorrem du-

rante o próprio processo de transformação eco-

nômica. 

A agricultura tende a crescer em conformi-

dade com o que acontece nos demais setores da 

economia. Assim, o princípio básico de qualquer 

plano para o desenvolvimento rural é levar em 

conta os vetores estratégicos macroeconômicos e 

as ações a serem executadas a médio e longo pra-

zos. 

A proposta para o desenvolvimento econô-

mico geral do Ceará no próximo quadriênio, que 

serviu de plataforma à campanha eleitoral do go-

vernador Tasso Jereissati, contém as seguintes 

prioridades estratégicas: 

1. Avanços no crescimento econômico do Es-

tado com base na consolidação da 
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infraestrutura econômica e social. A atração 

de investimentos externos e estímulos aos 

grupos econômicos constituirão outras 

ações para aumentar os investimentos e 

criar mais empregos. 

2. Fortalecimento do meio rural e convivência 

com a seca. O que se busca neste particular 

é criar uma nova agricultura, menos depen-

dente das irregularidades pluviométricas e 

de natureza sustentável. E uma alta priori-

dade do Governo do Estado implantar uma 

política de gestão dos períodos de seca. 

3. Capacitação da população cearense, melho-

rando a educação e profissionalizando os 

trabalhadores em todo os setores da ativi-

dade econômica. Como a agricultura é o 

maior e mais tradicional setor no processo 

produtivo, certamente será ai que se produ-

zirão as ações de capacitação mais intensas. 

Um dos segmentos a serem considerados é 

a alfabetização de adultos na idade de 15 a 

39 anos. 

4. Melhoria da qualidade de vida da popula-

ção. 
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  Todas as ações a serem executadas pelo po-

der público serão para oferecer oportunida-

des e condições de acesso da população 

ativa ao emprego e aos bens e serviços soci-

ais. A convergência das ações visará ao com-

bate à pobreza e à redução da exclusão so-

cial no processo de desenvolvimento do Ce-

ará. 

5. O objetivo central do projeto de desenvolvi-

mento do Ceará, finalmente, é "garantir a 

continuidade do crescimento econômico e 

alcançar a justiça social." 

Com base nesses indicadores estratégicos, 

foram definidos os novos rumos para o desenvol-

vimento agrícola e rural do Ceará para o período 

de 1999-2002. 

Ao setor rural cabe um importante papel no 

desenvolvimento econômico estadual. A agricul-

tura é a atividade dominante da população do in-

terior. Efetivamente 

toda a vida econômica depende da agricul-

tura ou se destina aos habitantes do campo e dos 

pequenos vilarejos. Afora as grandes cidades re-

gionais e outras poucas concentrações humanas 
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de maior expressão populacional, tudo o mais é 

agricultura. 

A agricultura emprega, em média cerca de 

40% de todas as pessoas que trabalham no Es-

tado. Mas é comum, em certas áreas, essa propor-

ção chegar a 80%. E nesse setor que se concentra 

a maior pobreza, segundo estudos do Banco 

Mundial. Atualmente, 77% da população empre-

gada na agricultura do Estado está abaixo da li-

nha da pobreza. Isso significa tecnicamente um 

rendimento "per capita" inferior a US$ 65,00 

mensais. 

Durante o processo histórico de desenvolvi-

mento da agricultura, transcorreram vários está-

gios sucessivos. Verifica- se, às vezes, que seto-

res, isolados em áreas diferenciadas, adotam tec-

nologias modernas, enquanto o restante perma-

nece subdesenvolvido. 

No quadro geral do setor rural do Ceará, 

três estágios são encontrados. A agricultura tra-

dicional de subsistência é a que predomina atu-

almente. Os projetos de irrigação pública e pri-

vada, distribuídos em vários locais do Estado, re-

presentam pontos isolados de produção 
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organizada. Plantios de fruticultura e hortícolas 

são outras exceções. O mesmo se pode dizer do 

setor pecuário, no qual prevalecem tecnologias 

rotineiras. Poucas são as bacias leiteiras com prá-

ticas de exploração mais racionais e organizadas. 

Na agricultura de subsistência, em que se 

encontra a maior parte da pobreza rural, a pro-

dutividade é baixa, os equipamentos utilizados 

são simples e os investimentos, mínimos. A mão 

de obra é subutilizada, com períodos sazonais de 

plena ocupação, mas inativa nos períodos de en-

tressafra. 

A primeira tarefa estratégica para transfor-

mar os processos produtivos de subsistência é 

melhorar o uso dos fatores, criando unidades 

produtivas mais adaptadas à modernização. A 

agricultura diversificada é a solução mais plausí-

vel. Reduz o risco de perdas e ocupa a população 

durante a maior parte do ano. A produção de 

grãos deve ser combinada com a fruticultura, a 

horticultura, as forrageiras e a criação de ani-

mais. A utilização de melhores sementes e o ma-

nejo da água na fazenda aumentam a capacidade 

de produção da agricultura familiar. 
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A evolução da estrutura do estabelecimento 

agrícola só ocorrerá se o produtor também for 

preparado para as mudanças. E o treinamento e 

a capacitação dos produtores, assim como mais 

investimentos, melhor administração e o fortale-

cimento dos serviços de apoio, que criarão as 

condições para um maior desenvolvimento sus-

tentável. São serviços tais como: assistência téc-

nica, apoio à comercialização, sanidade animal e 

vegetal e processamento agroindustrial no pró-

prio campo. E o chamado agronegócio. 

Somente após o alcance desse segundo está-

gio de desenvolvimento, é possível preparar-se 

para a fase da agricultura especializada. Esse úl-

timo sistema somente tem condições de funcio-

nar nas economias altamente desenvolvidas. No 

caso específico do Ceará, planeja-se antecipar a 

introdução de segmentos altamente qualificados 

na agricultura irrigada nos novos projetos públi-

cos ou mesmo na recuperação dos antigos proje-

tos de colonização. 

De modo geral, a política agrícola cearense 

será voltada, no curto prazo, para os investimen-

tos rurais destinados ao aumento de produção e 

de produtividade, simultaneamente. Sabe-se que 
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a modernização agrícola implica liberar mão- de-

obra das atividades diretamente produtivas. Se-

rão fomentadas outras ocupações no quadro ru-

ral, de natureza não agrícola. Isso é a ampliação 

do conceito de agrícola para rural, conforme ex-

plicita a própria denominação de Secretaria de 

Desenvolvimento Rural. 

Os objetivos futuros serão voltados especi-

almente para o aumento da eficiência, a redução 

dos desequilíbrios setoriais e a criação de uma 

economia agrícola sustentável. E a preparação 

para a agricultura especializada de uma econo-

mia desenvolvida. 

As Secretarias de Desenvolvimento Rural e 

de Agricultura Irrigada trabalharão coordenada-

mente, de modo a obter melhores resultados na 

modernização da agricultura cearense.  
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AVANÇOS E DESAFIOS 
O desenvolvimento rural, como está sendo 

considerado neste plano, é um conceito abran-

gente. 

Significa desenvolvimento agrícola e desen-

volvimento social, e não se restringe a atividades 

produtivas de bens originados da terra. O impor-

tante a considerar é o espaço rural, onde ocorrem 

variadas atividades de apoio ao processo produ-

tivo. São insumos agrícolas, beneficiamento de 

matérias primas, serviços de turismo rural, por 

exemplo. Esse novo enfoque dá grande impor-

tância ao crescimento do setor rural paralela-

mente ao crescimento do setor agrícola. 

Nesse contexto, o desenvolvimento rural 

não pode ser realizado separadamente da econo-

mia como um todo. O crescimento da agricul-

tura, na prática, está relacionado à economia em 

geral, a infraestrutura rural, a tecnologia para 

produção agrícola e o acesso aos modernos insu-

mos. Há dependência do crédito rural adequado 

e das facilidades de mercado de consumo interno 

ou de exportação. O desenvolvimento rural de-

pende também das instituições governamentais 
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e da organização dos produtores. Nesse particu-

lar, encontram-se a boa administração dos recur-

sos naturais, a preservação do meio ambiente e 

conservação dos solos. 

Por outro lado, a vulnerabilidade econô-

mica e social da agricultura do Ceará encontra-se 

vinculada à base educacional. Segundo levanta-

mentos recentes do IBGE, são 78% de analfabetos 

funcionais, ou seja, abaixo de quatro anos de es-

tudo. Dentro desse limite, é muito difícil alagar-

se a fronteira do conhecimento organizacional e 

tecnológico da moderna agricultura. 

Nos últimos anos, vários fatores estão favo-

recendo a existência de um ambiente mais ade-

quado ao desenvolvimento rural do Ceará. 

Do ponto de vista institucional, o Sistema 

Estadual de Agricultura passou por uma pro-

funda reorganização em 1996- 97. Foi executado 

um amplo programa de treinamento de Quali-

dade Total, abrangendo todos os níveis técnicos 

e administrativos da Secretaria de Desenvolvi-

mento Rural e das instituições vinculadas: a Em-

presa de Assistência Técnica e Extensão Rural 

(Ematerce), o Instituto de Desenvolvimento 
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Agrário (Idace) e a Central de Abastecimento 

(Ceasa). 

A partir de 1995, foi realizado o planeja-

mento de todas as atividades e ações da Secreta-

ria de Desenvolvimento Rural. A proposta ma-

croeconômica e de estratégia geral foi delineada 

no Plano Indicativo de Desenvolvimento Rural 

(1995-98) e detalhadas as ações específicas em 

minuciosos planos operativos. Esses documentos 

fundamentaram a ação do Governo do Estado do 

Ceará e lançaram as bases para a assinatura de 

convênios com os bancos oficiais e os órgãos pú-

blicos federais. Assim, muitos recursos financei-

ros foram mobilizados para investimentos pro-

dutivos e de custeio, para aquisição de equipa-

mentos de informática, veículos e melhoria das 

instalações dos prédios do Sistema Estadual de 

Agricultura. 

Isso sem falar em muitos empreendimentos 

executados pelas demais Secretarias, em apoio à 

população do interior e aos produtores da zona 

rural. A melhoria do sistema de estradas, comu-

nicação, urbanização, saúde e educação são 

exemplos que não podem deixar de ser mencio-

nados. 
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Outros fatores positivos e avanços em curso 

são representados pela construção de infraestru-

turas de apoio à agricultura e pela gestão de re-

cursos d'água, através da Secretaria de Recursos 

Hídricos/COGERH. Essa Secretaria está execu-

tando a construção de 40 açudes de porte médio 

e, com o Governo federal, o Açude Castanhão, 

com capacidade para 6,7 bilhões de m3. Junta-

mente com um engenhoso sistema de interliga-

ção de bacias, será gerenciada uma grande malha 

de rios que beneficiarão milhares de hectares de 

terras agrícolas e o rebanho pecuário. O sistema 

abastecerá também a população humana dos po-

voados e vilas que ainda não possuem garantia 

d'água. 

As novas áreas de irrigação de Tabuleiro de 

Russas, Baixo Acaraú e do Projeto Apodi, que 

abrangem quase 25 mil ha, vão possibilitar o cul-

tivo de fruticultura para exportação, sob o co-

mando da Secretaria de Agricultura Irrigada. 

Em vista do exposto, quais são os principais 

desafios que o Governo do Estado terá de enfren-

tar nos próximos anos? 
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A realização do desenvolvimento rural com 

equidade é a nova tarefa que o governador Tasso 

Jereissati está executando para tornar realidade 

seu grande projeto de melhoria da qualidade de 

vida da população cearense. Até porque é no se-

tor rural onde se encontram as raízes das desi-

gualdades e da pobreza no Ceará. 

Vencer o subdesenvolvimento rural é uma 

meta difícil. Assegurar a equidade tem sido uma 

tarefa de gerações. Na verdade, são poucas as na-

ções que conseguiram essas duas façanhas. Tais 

observações servem para advertir-nos da serie-

dade desse problema. Mesmo assim, tudo indica 

que a próxima década será dedicada à reversão 

da situação de pobreza reconhecida como inacei-

tável nestes dias de globalização e competitivi-

dade onde quer que ela exista. No caso do Ceará, 

faltam ricos solos agrícolas, há irregularidades 

pluviométricas e inexiste suficiente capacitação 

da população rural para o alcance de uma agri-

cultura moderna. 

Em resumo, os maiores desafios nos próxi-

mos anos no Ceará, com vistas a tornar a agricul-

tura um elemento essencial para o desenvolvi-

mento econômico geral do Estado, são: 
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Erradicação da Pobreza e Redu-
ção das Desigualdades Econômicas 
e Sociais da População Rural 

Esse objetivo é muito importante porque a 

incidência da pobreza no quadro rural do Ceará 

é muito elevada. Quase 60 % de todos os pobres 

do Ceará estão morando no ambiente rural. 

Além disso, acham-se incluídos entre os traba-

lhadores empregados milhares de crianças entre 

10 e 14 anos. Outros 350 mil trabalhadores não 

recebem nenhuma renda monetária pelo traba-

lho que realizam. De um contingente de 1,2 mi-

lhão de pessoas ocupadas na agricultura, 600 mil 

são analfabetas. 

A população pobre é representada por pe-

quenos proprietários, arrendatários, trabalhado-

res sem-terra, empregados autônomos e presta-

dores de serviços nas pequenas vilas. E alta a pro-

porção de mulheres em lides agrícolas, com pe-

quena capacidade de trabalho manual. Como ex-

plica o economista Bertrand M. Grass, do Centro 

de Ciências de Berlim, "nós devemos começar a 

pensar em pobreza em termos de pobreza de 
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renda, pobreza de recursos e pobreza de serviços 

públicos". 

Uma das estratégias para erradicar a po-

breza é acelerar a taxa de crescimento da econo-

mia rural. Outro desafio é assegurar o acesso dos 

pobres a ativos econômicos essenciais, como 

terra, crédito e habitação. E fundamental para a 

eliminação das desigualdades a oferta da educa-

ção e dos conhecimentos tecnológicos necessá-

rios ao aumento da produtividade, e ao exercício 

da cidadania. 

Redução do Desemprego e Subem-
prego 

A absorção dos desocupados envolve a pro-

visão de muitas atividades para a população ru-

ral. 

Estas atividades são definidas não somente 

como de produção de bens agrícolas, mas ativi-

dades complementares de prestação de serviços 

no setor agrícola. Estão entre tais oportunidades 

a fabricação de móveis, o conserto de veículos e 

a oferta de outros serviços necessários ávida ru-

ral. 
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A capacitação da população desempregada 

será essencial para que se alcance esse objetivo. 

Aumento da Produtividade da 
Terra e do Trabalho. 

A produtividade média da terra e da mão-

de-obra agrícola pouco se alterou nos últimos 25 

anos no Ceará. 

Foram altos e baixos, mas em média tem ha-

vido uma certa estagnação, com melhorias loca-

lizadas em alguns estabelecimentos empresari-

ais, mas com poucos avanços na exploração da 

agricultura familiar de subsistência. 

Com o crescimento da produtividade, será 

possível economizar para investir no próprio se-

tor e para financiar as despesas de manutenção 

do negócio agrícola. De fato, é viável o incre-

mento da produtividade através da melhoria das 

tecnologias, com o uso de fertilizantes, pesticidas 

e sementes melhoradas. 

O maior problema é que o Ceará tem muita 

mão-de- obra no campo e poucas terras férteis e 

disponíveis para os agricultores familiares. O que 

prevalece é a grande propriedade, geralmente 
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pouco utilizada, e a superexploração de minifún-

dios de agricultura tradicional e antieconômica. 

Nos dois casos, são inadequadas as modalidades 

de cultivo e o uso dos fatores produtivos, com ra-

ras exceções. 

Interiorizar a Urbanização e Me-
lhorar a Infraestrutura do Campo  

Grande parte da população que vive no 

campo, no Ceará, não conta com energia elétrica, 

habitações adequadas, estradas de acesso aos es-

tabelecimentos e instrumentos de uso agrícola 

modernos. O Projeto São José tem melhorado 

esse quadro, mas ainda são precárias as condi-

ções de vida no meio rural.  

A solução para esse problema poderá ser 

dada com a urbanização ou construção de peque-

nas vilas e povoados, localizados nas proximida-

des das áreas agrícolas. Essas concentrações são 

polos de apoio à oferta de maiores comodidades 

para os agricultores que habitam essas áreas. E 

também aí que surgem as novas oportunidades 

de trabalho não agrícola no quadro rural. 
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Enfim, tudo o que está proposto no presente 

Plano de Desenvolvimento Rural tem por finali-

dade mudar a situação em que se encontra a agri-

cultura no Ceará. Em outras palavras, como fazer 

com que o setor rural seja um lugar capaz de ser 

habitado dignamente, com mais renda e mais 

emprego.  
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SÍNTESE DO II PLANO  
INDICATIVO 1999/2002 

A estratégia de ação do Governo do Ceará, 

em busca do desenvolvimento da economia e do 

ataque à pobreza rural no Estado, tem natureza 

multissetorial. Essa orientação toma por base as 

evidências de que a agropecuária faz parte do de-

senvolvimento mais abrangente de todo o espaço 

rural, o qual, por sua vez, está interligado a todo 

o processo de desenvolvimento econômico. 

As intervenções governamentais serão con-

centradas em programas integrados e localida-

des prioritárias. Tal enfoque decorre da experiên-

cia de que a expansão da agropecuária deve ocor-

rer simultaneamente com a evolução dos setores 

industrial e de serviços. 

O objetivo referencial para o desenvolvi-

mento rural do Estado e dos programas prioritá-

rios será resolver os problemas econômico-sociais 

das comunidades do interior, segundo padrões de 

justiça social e equidade econômica. Outra preocu-

pação fundamental será o aumento acentuado nos 
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índices de produtividade e a diminuição das flutu-

ações anuais da produção agropecuária. 

O êxito dessa estratégia de desenvolvi-

mento sustentável e equilibrado com mudança 

social, entretanto, está relacionado à participação 

efetiva de técnicos, servidores públicos e princi-

palmente de agricultores e empresários, que se-

rão os seus efetivos executores e beneficiários.  

Desse modo, serão referidas, a seguir, as 

principais opções para o desenvolvimento agro-

pecuário e para o ordenamento do espaço e da 

organização fundiária. 

Além das ações destacadas, a Secretaria de 

Desenvolvimento Rural desenvolverá, em parceria 

com outras secretarias, trabalhos relativos à gera-

ção, adaptação e transferência de tecnologias, be-

neficiamento de produtos agropecuários e criação 

de empregos não agrícolas no quadro rural. 

Produtos e atividades como mandiocultura, 

cana-de-açúcar, hortigranjeiros e suinocultura 

serão atendidos através de programas especiais. 
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Combate à Pobreza 

Um plano para o desenvolvimento econô-

mico do Ceará não pode deixar de priorizar o 

combate direto à pobreza. O custo da desigual-

dade existente é inaceitável do ponto de vista 

econômico, social e ético. 

Uma das certezas do Governo, no que se re-

fere ao desenvolvimento econômico sustentável, é 

a necessidade de manter o homem do campo em 

sua terra. Para isso, é preciso dar-lhe condições de 

trabalhar e exercer uma atividade perto de onde 

vive, e dela retirar o sustento de sua família. 

Dentro desse contexto, a Secretaria de De-

senvolvimento Rural atuará através de seis pro-

jetos específicos. São eles: o Projeto São José, Pro-

jeto de Ação Fundiária, Prorenda Rural, Agricul-

tura Familiar, Hora de Plantar e Organização e 

Capacitação do Agricultor. 

Tendo isso em vista, o Governo oferece, 

através desses projetos, oportunidades de traba-

lho que vão beneficiar todos os que acreditam no 

esforço próprio e da comunidade. Com esses 

projetos, a comunidade pode desenvolver, em 
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sua localidade, uma grande variedade de negó-

cios no setor produtivo, na oferta de serviços es-

senciais básicos e na construção de infraestrutura 

necessária ao seu desenvolvimento. 

O Projeto São José é o carro-chefe. E um pro-

jeto do Governo do Estado com apoio financeiro 

do Banco Mundial. 

A coordenação é de responsabilidade da Se-

cretaria de Desenvolvimento Rural, com a parti-

cipação das demais Secretarias afins. 

No Projeto de Ação Fundiária, o Governo 

visa a democratizar a posse e otimizar o uso da 

terra por meio de um conjunto de ações voltadas 

para a promoção e a reestruturação agrária, em 

um enfoque de sustentabilidade da agricultura 

familiar cooperada. O Programa de Reforma 

Agrária Solidária é o modelo adotado com essa 

finalidade. 

O Governo do Estado apoia a agricultura fa-

miliar através do Programa Hora de Plantar. Ao 

tempo em que leva as sementes fiscalizadas de 

alta produtividade ao pequeno agricultor, o pro-

grama também tem finalidade educativa de mo-

dernização desse setor. Nos últimos anos, tem 
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sido marcante o aumento da produtividade das 

culturas beneficiadas com esse programa. 

Já o Prorenda Rural funciona como um la-

boratório que sugere mudanças nos métodos e 

estratégias do desenvolvimento da pequena pro-

dução rural. Ele atua em áreas selecionadas, con-

tribuindo para o desenvolvimento sustentável da 

pequena agricultura. 

O que se pretende com esses projetos não é 

só contribuir para a geração de emprego e renda 

para a população carente do interior. E, princi-

palmente, uma forma de deixar o assistencia-

lismo e o clientelismo no passado, fazendo com 

que cada pessoa participe diretamente da cons-

trução do seu futuro e do desenvolvimento do 

Estado. 

Modernização da Agricultura  
Tradicional 

A finalidade desse programa é modernizar 

as atividades agrícolas de sequeiro no Ceará, no 

contexto do desenvolvimento sustentável. Com 

tal objetivo, serão intensificadas ações governa-

mentais de prestação de serviços de apoio à 
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iniciativa privada, com o intuito de obter maior 

eficiência e competitividade no setor. 

Será elevada a oferta de sementes fiscalizadas 

das principais culturas do Ceará e se atuará para 

amenizar os problemas de intermediação na comer-

cialização dos produtos e insumos agropecuários. 

Esse programa é coordenado pela Secretaria 

de Desenvolvimento Rural e conta com a partici-

pação dos produtores e dos órgãos de classe. A 

Secretaria fornece orientações técnicas, através 

da Ematerce, e monitora com dados da Funceme, 

para que o plantio seja feito no momento mais 

adequado, considerando a umidade do solo e a 

pluviosidade. O programa atua de forma concen-

trada nos principais produtos e regiões selecio-

nadas, levando em conta o zoneamento agrícola. 

Serão parceiros fundamentais na execução 

desses projetos o Banco do Nordeste, o Banco do 

Brasil e, especialmente, o Ministério da Agricultura. 

O Estado oferece o apoio para realização de 

pesquisas e transferência de tecnologias aos pro-

dutores rurais, especialmente de culturas mais 

adequadas às condições ecológicas do semiárido. 

O Instituto de Pesquisa e Desenvolvimento da 
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Agropecuária (IPDA) terá um papel importante 

nesse particular. A Embrapa, através de seus 

Centros de Pesquisa, e as Universidades Federal 

e Estadual serão suportes científicos estratégicos. 

As medidas visando à modernização do de-

senvolvimento agrícola estão sendo gradativa-

mente aperfeiçoadas. Um novo enfoque mais espe-

cífico para a agricultura irrigada, por exemplo, está 

sendo implantado pelo Governo do Estado  

do Ceará. 

Destaca-se, nesse particular, a criação da Se-

cretaria de Agricultura Irrigada. Um dos motivos 

para a organização desse novo órgão foi a transfe-

rência para o Estado de projetos federais de irriga-

ção. Neste caso estão os projetos de Tabuleiro de 

Russas e Baixo Acaraú, além do Projeto do Apodi, 

que representam quase 25 mil ha disponíveis para 

serem operacionalizados nos próximos dois anos. 

Além disso, existem 14 mil hectares de áreas públi-

cas irrigadas na modalidade de colonização. Há 

também o propósito de reorganizar e buscar uma 

melhor utilização dessas áreas agrícolas. 

A pesca oceânica, por sua vez, é uma fonte 

importante de produção de proteína para 
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consumo local e para a exportação. Mas necessita 

de uma nova organização e reaparelhamento e de 

formas mais econômicas de exploração. Aquicul-

tura e a maricultura são atividades promissoras e 

merecerão grande apoio do Governo do Estado. 

A proteção do meio ambiente é também um 

desafio e uma opção de atuação governamental 

no semiárido. Sabe- se que a interrupção da de-

gradação ambiental no quadro rural significará 

mais potencial produtivo. Por outro lado, áreas 

esgotadas e destruídas poderão retornar a uma 

adequada utilização. 

Esse programa deverá contemplar áreas pri-

oritárias onde se desenvolverão ações de orienta-

ção quanto ao uso e manejo das áreas de florestas 

e reflorestadas; combate à expansão da desertifi-

cação; conservação de solos e dos mananciais; e 

conservação e recuperação da biodiversidade. 

Novas Oportunidades de Trabalho 
Não-Agrícola no Meio Rural 

Onde são decrescentes as oportunidades de 

criação de emprego diretamente na produção 

agrícola, torna-se fundamental idealizar e 
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descobrir outras oportunidades de ocupação 

não-agrícolas no próprio quadro rural. São pe-

quenas indústrias e agroindústria, produção de 

insumos e bens elementares de consumo ou pres-

tação de Serviços. 

Na verdade, a ocupação da mão-de-obra da 

família do agricultor em atividades não-agrícolas 

é comum nos países mais desenvolvidos. Nações 

como os Estados Unidos apresentam hoje ele-

vada proporção da renda na agricultura familiar 

nesse tipo de ocupação não-agrícola. 

Serviços Governamentais de Apoio 
à Agropecuária 

O Sistema Estadual de Agricultura atual do 

Estado do Ceará foi instituído pela Lei N° 12.692, 

de 16 de maio de 1997. 

O objetivo central do Sistema é induzir o de-

senvolvimento rural do Ceará mediante a nor-

malização das ações e gastos públicos, com o pro-

pósito de elevar a eficácia, e a efetividade dessas 

realizações. 

A Secretaria de Desenvolvimento Rural tem 

a responsabilidade de promover o 
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desenvolvimento do campo, de forma integrada. 

O objetivo é não só a produção de gêneros bási-

cos e abastecimento dos centros urbanos, como 

também a concretização das condições necessá-

rias para o desenvolvimento sustentado, repre-

sentado pelo crescimento econômico com justiça 

social, assentado na proteção do meio ambiente. 

Com essa finalidade, foram atribuídas à Se-

cretaria a missão de planejar, promover a execu-

ção, regular, fiscalizar, controlar, ampliar as ati-

vidades no meio rural e suprir necessidades, que 

assegurem o incremento da produção e da pro-

dutividade agrícola, com melhor distribuição da 

renda.  

Cabe à Secretaria de Desenvolvimento Ru-

ral, ainda, sistematizar as ações governamentais 

nas articulações com os municípios, para que o 

planejamento dos segmentos da agricultura, pe-

cuária e pesca possam direcionar os investimen-

tos numa perspectiva de médio e longo prazo, re-

duzindo as incertezas do setor. 

Podem ser citadas, ainda, como tarefas da 

Secretaria: estimular a agroindustrialização, 

junto às respectivas áreas de produção do 
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Estado, visando a agregação de valor aos produ-

tos do setor primário; difundir a concepção de 

agricultura sustentável, de modo a estimular a 

preservação, a conservação e o uso racional dos 

recursos naturais; promover a integração da agri-

cultura, da pecuária e da pesca e apoiar a recupe-

ração de culturas de sequeiro compatíveis com as 

condições do semiárido. 

E também encargo da Secretaria de Desen-

volvimento Rural compatibilizar as ações de po-

líticas agrícolas e agrária, possibilitando aos be-

neficiários acesso ao crédito, assistência técnica, 

armazenagem e infraestrutura. 

Praticamente todas as ações e responsabili-

dades até aqui atribuídas ao Sistema Estadual de 

Agricultura dizem respeito diretamente ao pro-

cesso produtivo. Cabe, no entanto, ao Governo 

também prestar apoio ao pequeno produtor rural 

e promover a execução de serviços públicos em 

complementação às ações com os municípios. 

No âmbito do presente Plano, estão progra-

mados alguns serviços pertinentes às ações go-

vernamentais de apoio à agropecuária. Os 
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serviços de assistência técnica são um exemplo 

desse trabalho.  

A Ematerce foi reorganizada e reaparelhada 

para oferecer tais serviços. Outra ação funda-

mental do Governo do Estado é possibilitar o su-

primento de frutas e verduras à zona metropoli-

tana de Fortaleza. Isso é feito através da Central 

de Abastecimento (Ceasa). O controle e fiscaliza-

ção de produtos agropecuários é realizado como 

parte das atividades de defesa agropecuária, as-

sim como a inspeção de produtos de origem ani-

mal, com o suporte do Laboratório Animal. 

Finalmente, o Sistema de Extensão fornece 

informações climáticas diretamente aos agricul-

tores, através pela Funceme. Outras informações 

gerenciais e de mercado serão também disponi-

bilizadas pelo sistema telemático da Secretaria.  
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OBJETIVO E DIRETRIZES 
O objetivo síntese do presente Plano é reali-

zar o crescimento da agricultura com melhor dis-

tribuição da riqueza, redução da pobreza e a cri-

ação de novas oportunidades de emprego com 

dignidade, proporcionando o desenvolvimento 

rural com equidade. 

São diretrizes: 

• Elevar a taxa de crescimento da produ-

ção agropecuária do Estado do Ceará 

para uma média anual de 5%, no perí-

odo de 1999-2002, com vistas a trans-

formar a agricultura num acelerador e 

não num freio do desenvolvimento, 

como tem ocorrido nas últimas déca-

das; 

• Melhorar substancialmente a produti-

vidade do setor no tocante ao uso da 

terra, mão-de-obra e capital, para tor-

nar a agricultura competitiva e fator de 

melhoria das condições de vida do 

quadro rural; 
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• Integrar produção agrícola e agroin-

dústria com visão de agronegócio, para 

criar mercado para a produção do setor 

e oferecer novas oportunidades de 

renda e trabalho não- agrícola no qua-

dro rural; 

• Adotar tecnologias agrícolas que per-

mitam alcançar a sustentabilidade da 

agricultura sem destruir o meio ambi-

ente, adaptando-a à convivência com 

os fenômenos climáticos adversos à 

produção agrícola; 

• Viabilizar o acesso à terra aos trabalha-

dores rurais sem terra ou minifundiá-

rios, juntamente com outros investi-

mentos que lhes assegurem um desen-

volvimento rural sustentável e emanci-

pado.  
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1. COMBATE A POBREZA 
Melhorias da qualidade de 

 vida da população  

Projeto São José 

Visa atender grupos de produtores de baixa 

renda com projetos produtivos, de infraestrutura 

e sociais, através de financiamentos não reembol-

sáveis ao Estado. 

O Projeto São José foi concebido como uma 

estratégia de combate à pobreza rural no Estado. 

Representa um dos instrumentos para a imple-

mentação de ações de desenvolvimento sustentá-

vel, com a participação ativa das comunidades. 

Dessa forma, permite o acesso das populações 

rurais mais pobres aos benefícios de infraestru-

tura básica (eletrificação e água), geração de em-

prego e renda, assim como serviços sociais bási-

cos. E também uma forma de eliminar o assisten-

cialismo do passado, fazendo com que cada pes-

soa participe diretamente da construção de seu 

futuro. 

E um projeto que se destina a apoiar inves-

timentos prioritários de subprojetos selecionados 
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por grupos de beneficiários das comunidades ca-

rentes, legalmente constituídas. 

O financiamento ocorre através de suas as-

sociações, onde os representantes das comunida-

des encaminham as propostas ao Conselho Mu-

nicipal de Desenvolvimento Sustentável, por in-

termédio da Comissão Comunitária São José. As 

propostas aprovadas pela Comissão e referenda-

das pelo Conselho seguem para as entidades re-

presentativas das comunidades, que as enviarão 

às Secretarias afins ou suas entidades vinculadas, 

para elaboração dos subprojetos. 

Os subprojetos aprovados tecnicamente pe-

los órgãos estaduais coparticipantes são remeti-

dos à Secretaria de Desenvolvimento Rural para 

análise, contratação e liberação de recursos finan-

ceiros. A secretaria coparticipante, juntamente 

com a Comissão e o Conselho, realiza o acompa-

nhamento técnico da implantação do subprojeto. 

A Secretaria de Desenvolvimento Rural, res-

ponsável pela coordenação do projeto, promove 

supervisões sistemáticas às comunidades benefi-

ciárias com vistas à retroalimentação do sistema 



Diretrizes para o Desenvolvimento  
Rural do Ceará 

67 

tecnológico/gerencial e consequente aperfeiçoa-

mento. 

Para o período de 1999 a 2003, está sendo 

definida uma programação, através do Projeto 

São José, envolvendo recursos da ordem de R$ 

100 milhões, correspondendo a 3.800 comunida-

des, atendendo aproximadamente 120.000 famí-

lias, em 178 municípios. 

Pelo contrato atual com o Banco Mundial, 

serão liberados recursos referentes a 657 novos 

subprojetos, beneficiando em torno de 24.000 fa-

mílias. Dessa forma, para esse ano de 1999, foi 

previsto um volume total de recursos equivalen-

tes a US$ 35 milhões, incluindo duas parcelas re-

manescentes de 1998.  

Para a continuidade do Projeto no período 

2000-2003 serão feitas oportunamente negocia-

ções do Governo do Estado com o Banco Mun-

dial. 

Ação Fundiária 

O Governo do Estado atuará na questão 

agrária através do Programa de Reforma Agrária 

Solidária e da Titulação de Terras e 
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acompanhamento e apoio aos 30 Projetos de As-

sentamento Estaduais, com 800 famílias. 

O Estado atuará também na execução do 

convênio com o Ministério Extraordinário de Po-

lítica Fundiária para aumentar ao máximo os as-

sentamentos e melhorar a qualidade dos existen-

tes, conforme o modelo descentralizado de re-

forma agrária e o Programa Novo Mundo Rural. 

O objetivo dessas ações é democratizar a 

posse e otimizar o uso da terra através de um 

conjunto de atividades voltadas para a reestrutu-

ração fundiária, promovendo a agricultura fami-

liar. 

- Reforma Agrária Solidária 

No caso do Programa de Reforma Agrária 

Solidária, a operacionalização do sistema de 

acesso à terra ocorre de forma desburocratizada. 

A negociação é direta entre os produtores rurais, 

organizados em associações, e os proprietários 

de terra, cabendo ao Estado o papel de facilitador 

e fiscalizador das ações. 

Isso possibilita aos beneficiários e suas orga-

nizações   
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assumirem as responsabilidades sobre a 

identificação, o planejamento e a execução dos 

seus próprios projetos. 

Será dada atenção especial à sustentabili-

dade da reforma agrária em todas as modalida-

des patrocinadas pelo Estado. Para tanto, a ges-

tão dos recursos fundiários é orientada no sen-

tido de assegurar o equilíbrio homem-terra. Essa 

iniciativa visa à redução da ociosidade das terras 

e a conter a pressão demográfica sobre a base de 

recursos naturais. 

No quadriênio, será agilizado o processo de 

redistribuição fundiária, através do Programa 

Reforma Agrária Solidária e do mecanismo já 

instituído pelo Governo Federal/INCRA Banco 

da Terra. Deverão ser beneficiadas no período 6 

mil famílias, em 240 mil hectares. Com uma mé-

dia de R$ 10.000 por família para a aquisição da 

terra, e investimentos em infraestrutura e fins 

produtivos não reembolsáveis, serão aplicados 

R$ 40 milhões, em quatro anos. Os recursos para 

esse programa estão sendo negociados pelo Go-

verno Federal frente ao Banco Mundial, além da 

participação do Estado. 
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O pagamento da terra será feito pelos bene-

ficiários em 20 anos, com 3 anos de carência e 6% 

de juros/ano no caso de associações. Essas con-

dições são gerais para todas as modalidades de 

ação fundiária do Estado. 

De acordo com a lei que criou do Banco da 

Terra, ficou autorizado o atendimento a comuni-

dades e a projetos individuais. Com isso, torna-

se possível atacar o lado mais desafiador da es-

cassez de terras no Ceará para fins produtivos. 

São os minifúndios que poderão ser adquiridos 

para formarem uma propriedade de dimensão 

viável economicamente. Especialmente no semi-

árido, onde o tamanho da propriedade média da 

agricultura familiar é de 4 ha. Nessa região, estu-

dos realizados pelo Banco do Nordeste e Univer-

sidade Federal do Ceará recomendam 100 ha por 

família para permitir um nível de renda ade-

quado. 

- Titulação de Terras 

Visa a regularizar, cadastrar e discriminar 

imóveis rurais, para fins de concessão de títulos 

de propriedade às famílias posseiras de terras de-

volutas estaduais. Nos próximos anos, será dada 



Diretrizes para o Desenvolvimento  
Rural do Ceará 

71 

prioridade às terras localizadas na área litorânea, 

onde há uma grande especulação imobiliária, e 

em áreas de projetos públicos especiais. 

A meta para o período de 1999-2003 é con-

ceder 25 mil títulos de propriedade, beneficiando 

os atuais agricultores ocupantes. 

- Assentamentos Rurais 

O Instituto de Desenvolvimento Agrário do 

Ceará - Idace, é uma Autarquia Especial, vincu-

lada à Secretaria de Desenvolvimento Rural - 

SDR. Ele é responsável, no âmbito estadual, pela 

execução de planos, programas e projetos relaci-

onados à organização e ao desenvolvimento de 

ações fundiárias de redistribuição, reorganização 

e regularização de terras. 

Sua missão é a promoção e a execução da 

política agrária do Estado do Ceará, contribu-

indo para o desenvolvimento sustentável do 

meio rural. 

O Idace estabeleceu como padrão de atua-

ção o enfoque no cliente, constituído pelas famí-

lias de trabalhadores rurais sem-terra, através 
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das ações de assentamento, reassentamento e ti-

tulação de terras devolutas. 

A nova estrutura organizacional implan-

tada pelo Orgão vem permitindo uma atuação 

eficiente com enfoque nos resultados e com um 

número mais reduzido de pessoal. Atualmente 

conta com 197 servidores, sendo 75 técnicos e 122 

administrativos. 

Terão continuidade os trabalhos de apoio 

aos 30 assentamentos do Estado, com treina-

mento, construção de infraestrutura e assistência 

técnica para fins produtivos. Durante o ano de 

2000, serão instalados sistemas de eletrificação 

rural em 22 assentamentos do Estado. 

O objetivo dessas ações é tornar possíveis as 

condições para a emancipação dessas comunida-

des. 

Agricultura Familiar 

O Programa de Fortalecimento da Agricul-

tura Familiar é uma iniciativa do Governo Fede-

ral, através do Ministério da Agricultura, em par-

ceria com os estados, municípios e produtores 
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rurais. A partir do ano 2000, esse programa passa 

para o Ministério do Desenvolvimento Agrário. 

As ações do programa destinam-se a apoiar 

o crescimento e a estabilização da agricultura fa-

miliar através do crédito rural e da melhoria da 

infraestrutura rural. São medidas de apoio a me-

lhoria das condições de habitação,   

saúde, saneamento, estradas, armazena-

gem, agroindústrias e outras necessidades comu-

nitárias, nos municípios de ação integrada. 

O Programa oferece também assistência téc-

nica aos produtores de base familiar, disponibili-

zando, através do Banco do Nordeste e do Banco 

do Brasil, linhas especiais e incentivadas de cré-

dito aos produtores familiares de todos os muni-

cípios do Estado. 

Nos próximos quatro anos, serão expandi-

das as ações integradas dos 60 atuais municípios 

cearenses para 100, envolvendo recursos da or-

dem de R$ 60 milhões. Para crédito são estima-

dos cerca de R$ 50 milhões/ano, destinados às li-

nhas especiais de custeio e investimento, para 

atendimento pelos bancos oficiais dos produto-

res familiares de todo o Estado. 
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A partir de 2000, esse programa será ampli-

ado com o Programa de Um Novo Mundo Rural, 

cujo objetivo é integrar a agricultura familiar com 

a reforma agrária e o desenvolvimento local. 

Para coordenar o programa, deverá ser criado o 

Conselho Estadual de Desenvolvimento Rural, 

que atuará com apoio dos Conselhos Municipais 

de Desenvolvimento Sustentável. 

Hora de Plantar 

Possibilita aos pequenos produtores o uso 

de sementes fiscalizadas, assistência técnica e 

crédito rural, de forma integrada. Serão benefici-

ados anualmente 120 mil produtores cadastrados 

no programa. Durante o período 1999-2002 es-

tima-se uma necessidade anual de R$ 5 milhões, 

sem contar com os reembolsos dos programas 

anteriores. 

O Programa Hora de Plantar contempla os 

pequenos produtores com sementes fiscalizadas 

de feijão, milho e arroz de elevados índices de 

germinação e de produtividade. No caso do mi-

lho, a partir de 1997, foram introduzidos os tipos 

híbridos e variedades de alta produtividade. Em 
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1999, toda a Região do Cariri foi plantada com o 

cultivar híbrido. 

Para reduzir os riscos dos produtores, serão 

utilizadas informações obtidas através do moni-

toramento climático realizado em parceria com a 

Funceme. A participação dos técnicos da Ema-

terce, treinados especificamente para essa finali-

dade, é um grande avanço neste particular. 

Um dos resultados importantes desse Pro-

grama tem sido a melhoria da produtividade da 

agricultura de subsistência e a mudança de ati-

tude do pequeno produtor em relação ao uso de 

tecnologia agrícola. 

Prorenda Rural 

O Prorenda Rural é um programa de auto-

desenvolvimento de comunidades realizado em 

parceria com o governo alemão. Busca identifi-

car, testar e aplicar métodos de trabalho com pro-

dutores rurais e pescadores artesanais que possi-

bilitem a sustentabilidade de suas atividades. 

A Secretaria de Desenvolvimento Rural é a 

instituição do Governo do Ceará responsável 

pela coordenação da sua 
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execução no Estado, e conta com especialis-

tas da GTZ alemã, tendo na Ematerce a principal 

executora de suas ações. 

No período 1999-2002, o PRORENDA atu-

ará em todo o litoral cearense, envolvendo 91 téc-

nicos e 10 Centros de Atendimento aos Clientes 

da Ematerce, estimando-se atender a 10 mil famí-

lias de produtores rurais. 

Organização e Capacitação do 
Agricultor 

Tem por finalidade capacitar técnica e ge-

rencialmente os produtores rurais da agricultura 

familiar com vistas ao aumento da produção e da 

produtividade e, especialmente, ao equaciona-

mento da comercialização de seus produtos. 

O nível educacional da população ocupada 

na agricultura do Ceará é bastante deficiente. 

Aproximadamente 50% dessa população é anal-

fabeta. Em consequência disso, o uso de técnicas 

agrícolas ainda é muito deficiente. 

A prática de uma agricultura tecnificada ca-

rece, além do domínio da leitura, de conhecimen-

tos especializados e capacitação apropriada. O 
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objetivo do Programa é superar gradativamente 

essas dificuldades. 

A Ematerce e o Idace serão os executores 

desse Programa, com o apoio do Programa Naci-

onal de Fortalecimento da Agricultura Familiar e 

da Secretaria de Trabalho e Ação Social do Ceará. 

A meta é treinar e capacitar, profissionalizando 

100 mil produtores nos próximos quatro anos.  

  



Pedro Sisnando Leite 

78 

2. MODERNIZAÇÃO  
DA AGRICULTURA  
TRADICIONAL 

Aumento da produtividade na  

agricultura de sequeiro com  

a incorporação de novas 

 tecnologias 

Desenvolvimento da Cotonicultura 

Objetiva implementar a produção sustentá-

vel da cultura de algodão de alta produtividade, 

envolvendo todos os setores da cadeia produ-

tiva. Visa a reduzir o déficit de importações do 

produto destinado a abastecer a indústria local, 

que é o segundo maior parque têxtil do Brasil. A 

indústria cearense estima utilizar, até 2002, 150 

mil toneladas de pluma por ano. 

A meta de produção é atender, no período 

1999-2002, cerca de 50% das necessidades do se-

tor industrial. Para tanto, serão realizados plan-

tios de 160 mil ha de algodão herbáceo (CNPA 

7H) de alta produtividade, em áreas de sequeiro, 

zoneadas para a cultura. 
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Com a nova variedade (CNPA 7 MH), serão 

plantados 20 mil hectares. Desenvolvida pelo 

Centro Nacional de Algodão da Embrapa, em 

Campina Grande, é um cultivo adaptado para o 

semiárido. O novo algodão apresenta produtivi-

dade média de 1.500 kg/ha do produto em ca-

roço, em comparação com 200 kg/ha do antigo 

algodão mocó. 

Produção de Milho Híbrido  
no Sequeiro 

O Programa objetiva incrementar a produ-

ção de milho no Estado, através da introdução de 

novas variedades superiores e cultivares híbri-

dos, já testados no Estado, de alta produtividade. 

Na Argentina, a produtividade do milho é de 

4.400 Kg/ha e a média brasileira é de 2.600 

Kg/hectares. A maior produtividade mundial é 

dos Estados Unidos, com 8.700 Kg/hectares. 

Campos comerciais demonstrativos na Região do 

Cariri obtiveram até 6.500 kg/hectare, em com-

paração com 800 kg/hectare das variedades cul-

tivadas na região. Em parceria com a iniciativa 

privada, o programa priorizará as ações nas 
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áreas de sequeiro dessa Região, através de plan-

tios que adotem tecnologias modernas. 

Pretende-se com esse Programa atender as 

necessidades de milho para consumo das fazen-

das, com vistas ao suprimento dos setores de avi-

cultura e suinocultura do Estado. 

A meta é atingir um milhão de toneladas até 

o final de 2002. Em 1999 foram sendo plantadas 

170 toneladas de milho híbrido na Região do Ca-

riri. Outras mil toneladas de sementes semelhan-

tes foram distribuídas pelo Programa da Su-

dene/Conab com os agricultores das frentes pro-

dutivas. 

Renovação e Modernização da  
Cajucultura de Sequeiro 

A Secretaria de Desenvolvimento Rural 

buscará o aumento da produção e da produtivi-

dade da cultura, através do uso de técnicas mo-

dernas, já disponíveis no Estado. Serão utilizadas 

mudas originadas de clones com características 

genéticas comprovadas de precocidade e elevada 

produtividade. 
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Objetiva-se, assim, viabilizar a exploração 

econômica de 50 mil hectares de cajueiros exis-

tentes no Estado. A tecnologia a ser adotada será 

a de substituição de copas, através da enxertia e 

com a implantação de mudas enxertadas de caju-

eiro-anão precoce nos espaços vazios das áreas 

trabalhadas, com vistas a ampliar a produtivi-

dade por ha de castanha de 200 kg para 800 kg. 

Esse programa será executado conjunta-

mente com os Estados do Piauí, do Rio Grande 

do Norte e Pernambuco, com apoio do Ministério 

da Agricultura e dos Bancos do Nordeste e do 

Brasil. 

Expansão e Fortalecimento  
da Pecuária 

O programa consiste na busca do fortaleci-

mento da pecuária, calcada no tripé alimentação, 

melhoramento genético e sanidade dos reba-

nhos. Soma-se a isso o apoio à comercialização e 

ao associativismo, ao crédito rural e à parceria 

com a iniciativa privada, combinado à capacita-

ção de todos os agentes do setor, para reforçar os 

elos da cadeia produtiva. 
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Para a consecução desses objetivos, o pro-

grama desenvolverá ações específicas voltadas 

para fomentar a melhoria da capacidade do su-

porte forrageiro e do potencial genético dos 

animais. O melhoramento da pastagem nativa 

será feito por meio do raleamento da vegetação 

existente com ressemeadura de gramíneas e le-

guminosas, com manejo e uso adequado da ca-

atinga e com a implantação de áreas com forra-

geiras para corte. 

A oferta de alimentos deve ser compatível 

com os requerimentos temporais, inclusive a for-

mação de reserva estratégica superior às necessi-

dades dos anos climaticamente normais. 

A preocupação essencial do programa de 

desenvolvimento da pecuária será a melhoria 

da infraestrutura das propriedades rurais atra-

vés de linhas de crédito para o aumento do ren-

dimento dos rebanhos. Nesse sentido, serão im-

plementadas a ampliação da inseminação arti-

ficial, em parceria com as associações de cria-

dores, cooperativas e prefeituras, e com o apoio 

técnico da extensão rural e de instituições de 

pesquisas, sob a coordenação da Secretaria de 

Desenvolvimento Rural. 
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Será buscada a melhoria dos sistemas de co-

mercialização e de capacitação técnica e empre-

sarial, através de estímulos à formação de associ-

ações e/ou cooperativas de produtores rurais e 

da modernização do sistema de comercialização 

de carne, leite, pele e de seus derivados. 

Além disso, serão patrocinados a assistência 

técnica e o treinamento aos produtores rurais no 

tocante às principais práticas de manejo: alimen-

tação, melhoramento genético e sanidade animal. 

Adicionalmente, terá continuidade a im-

plantação do projeto de sanidade animal, base-

ado na participação dos criadores, e na educação 

sanitária. O trabalho das equipes de defesa ani-

mal objetiva realizar o controle e/ou a erradica-

ção das principais enfermidades que acometem 

os rebanhos. 

Essas atividades serão realizadas pelas uni-

dades locais de sanidade animal e vegetal, bar-

reiras zoofitossanitária, pelo Laboratório de 

Apoio Animal e pela Unidade de Inspeção de 

Produtos de Origem Vegetal. 
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Modernização da Bovinocultura 
Leiteira 

O projeto de pecuária leiteira objetiva incre-

mentar a oferta de leite através da modernização 

das atividades do sistema criatório. Serão intro-

duzidos conceitos empresariais de administra-

ção, controle e produção, com vistas ao aumento 

da produtividade do rebanho bovino leiteiro das 

principais bacias leiteiras do Ceará. A meta é au-

mentar a produção em 500 mil litros/dia de leite, 

nos próximos anos, possibilitando a expansão da 

indústria de laticínios no Estado. 

Pretende-se introduzir, através de financia-

mento da iniciativa privada, 40 mil matrizes lei-

teiras especializadas e 700 reprodutores puros de 

origem de elevado potencial, para melhorar ge-

neticamente o rebanho existente. Será desenvol-

vida uma programação intensiva de inseminação 

artificial para fecundar 20 mil matrizes. 

O programa de aquisição de matrizes de-

verá ser executado com o apoio financeiro do 

Banco do Nordeste e orientação técnica da 

Ematerce. 
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Uma preocupação fundamental desse pro-

jeto é a alimentação do rebanho. Para tanto, a Se-

cretaria de Desenvolvimento Rural desenvolverá 

um intensivo programa de aumento da capaci-

dade de suporte forrageiro no Estado. Uma das 

medidas para isso é a disponibilização de semen-

tes de forrageiras cultivadas (Buffel Grass, An-

dropogon, Braquiarão, Leucena, Palma e Sorgo 

Forrageiro) e da assistência técnica e gerencial 

aos produtores selecionados. 

Desenvolvimento da  
Ovinocaprinocultura 

O programa para essa atividade visa, atra-

vés da difusão e da transferência de tecnologias 

modernas, a elevação da produção e da produti-

vidade dos rebanhos cearenses. 

Pretende-se aumentar a oferta de proteína 

animal e de peles, criando condições para aber-

tura de novos mercados, em especial na Ásia, em 

longo prazo. 

Na implementação do Programa serão uti-

lizados métodos de inseminação artificial, 

transferência de embriões, práticas de estação 
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de monta, monta controlada, castração e/ou se-

paração por sexo, de modo a permitir o desen-

volvimento autossustentável da ovino caprino-

cultura. Dotar-se-ão os produtores das condi-

ções necessárias para aumentar a produtivi-

dade dos rebanhos e para melhorar a qualidade 

dos produtos ofertados. 

A meta no período é modernizar e implan-

tar 800 Unidades Produtivas Controladas de ovi-

nos e caprinos, efetuando o descarte de até 30% 

do rebanho existente. 

O Banco do Nordeste será o agente finan-

ceiro que também apoiará os produtores da Ema-

terce, através dos seus Agentes de Desenvolvi-

mento. A base da orientação cientifica e tecnoló-

gica virá do Centro Nacional de Ovino- caprino-

cultura da Embrapa, localizado em Sobral. 

Pesca e Aquicultura/Maricultura 

O objetivo principal desse programa é o for-

talecimento da pesca e da aquicultura com vistas 

à geração de emprego, renda e à redução das de-

ficiências proteicas da população. Ao mesmo 
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tempo, oferecerá uma nova oportunidade econô-

mica para os empresários. 

O Programa dará continuidade às ações já 

desenvolvidas pela Secretaria de Desenvolvi-

mento Rural/Ematerce. Paralelamente, qualifi-

car-se-á melhor o pescador artesanal, no sen-

tido de evitar perdas e oferecer um produto fi-

nal de melhor qualidade, visando ao cresci-

mento sustentável da pesca e aquicultura con-

tinental e marítima. 

No que se refere à produção de alimentos, o 

Programa estimulará o aumento da produção e 

da produtividade do pescado com a multiplica-

ção e distribuição de alevinos, juntamente com a 

introdução de tecnologia alternativa de cultivo 

de pescado (implantação de viveiros/tanques-

rede) e a busca da modernização da frota pes-

queira dentro de um plano de ordenamento pes-

queiro sustentável. 

Especificamente, buscar-se-á desenvolver a 

pesca e a aquicultura, continental e marítima, ge-

rando emprego e renda, oferta de alimento para 

a população e captação de divisas, com a 
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consequente exportação da produção de pescado 

excedente. 

As metas são: a alfabetização e capacitação, 

através de  

cursos de curta duração, de pescadores ar-

tesanais de águas marítimas e continentais; a re-

alização de cursos de manejo em piscicultura 

para produtores rurais e piscicultores em poten-

cial; e a implantação de um programa de desen-

volvimento da maricultura em todo o litoral do 

Estado, através da adoção de módulos de culti-

vos aquícolas. 

Será dado apoio para que os produtores 

possam ter acesso ao crédito, através da inicia-

tiva privada e de entidades comunitárias, para 

a implantação de 340 ha de viveiros de piscicul-

tura e de 10.000 m3 de tanques-redes. Com o 

mesmo objetivo, serão patrocinadas unidades 

de apoio à produção, armazenagem e comerci-

alização de pescado das entidades comunitá-

rias organizadas. 

Vale salientar que a interiorização dos servi-

ços de extensão pesqueira, através da SDR/Ema-

terce, possibilitará uma melhor ação 
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governamental para a execução das metas pro-

postas, bastante discutidas e planejadas em par-

ceria com todas as entidades que atuam no setor. 

Com o fortalecimento do Comitê de Pesca 

do Ceará Compesce, o Governo do Estado visa 

ao crescimento ordenado e harmônico do setor 

pesqueiro, reduzindo as perdas de recursos de-

correntes de paralelismos, assim como ao melhor 

aproveitamento das potencialidades técnicas e 

operacionais de cada uma das entidades envolvi-

das no trabalho de parceria. 

Proteção e Gestão Ambiental 

A agricultura é a atividade econômica que 

mais depende dos recursos naturais. Entra o que 

mais diretamente a afeta, estão a degradação dos 

solos, a salinização das terras irrigadas, e a de-

gradação das águas pela lixiviação dos fertilizan-

tes e pesticidas. 

A Secretaria de Desenvolvimento Rural atu-

ará na execução do presente Plano de modo a que 

nenhuma atividade agrícola desenvolvida no Es-

tado do Ceará venha a degradar o meio ambi-

ente. Para alcançar um desenvolvimento 
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sustentável, devem mudar as práticas culturais 

dos produtores tradicionais. Com isso espera-se 

reverter a tendência de degradação de algumas 

áreas e recuperar a biodiversidade de outras. 

A justificativa para a adoção dessa estraté-

gia decorre da necessidade de acelerar a atual 

taxa de crescimento do setor agrícola, sem com-

prometer a produção das gerações futuras. Para 

isso, pretende-se adotar modelos tecnológicos de 

uso e manejo do solo que não rompam o frágil 

equilíbrio ecológico cearense. As ferramentas bi-

otecnológicas também prometem novas oportu-

nidades à produção agrícola sustentável. A pre-

venção de enfermidades sem aplicação de pesti-

cidas (transgênicos), os melhoramentos genéti-

cos e as sementes de alta produtividade serão re-

cursos da engenharia genética que ajudarão no 

contexto da questão ambiental. 

Além da adoção de pacotes tecnológicos 

adequados a cada realidade socioeconômica lo-

cal, a Secretaria de Desenvolvimento Rural atu-

ará em apoio à política ambiental do Estado do 

Ceará. 
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Vale ressaltar, nesse particular, o recente 

Pacto Federativo de Gestão Descentralizada fir-

mado pelo Governo do Ceará com o Ministério 

do Meio Ambiente. Por esse protocolo, cabe à Se-

cretaria de Desenvolvimento Rural fiscalizar a 

manipulação e uso de agrotóxicos, promover e 

incentivar o fomento à aquicultura e estabelecer 

normas para o exercício da pesca em águas inte-

rioranas. Passa a ser também de responsabili-

dade da Secretaria, promover projetos técnico-ci-

entíficos para proteção e repovoamento dos re-

cursos hídricos do Estado. 

Em parceria com o Banco do Nordeste e ou-

tras organizações com foco nessa questão, será 

desenvolvido um projeto piloto de recuperação 

de áreas em processo de degradação. O enfoque 

será de desenvolvimento e adaptação de meto-

dologias já testadas em outros países no uso e 

manejo de áreas de florestas e reflorestadas, na 

conservação do solo e de mananciais, e da biodi-

versidade.  
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3. NOVAS OPORTUNIDADES 
DE TRABALHO  
NÃO-AGRÍCOLA NO  
MEIO RURAL 

Ênfase nas transformações dos 

 espaços rurais e das formas  

de ocupações. 

O problema do desemprego e do subem-

prego tem sido o tema principal dos governantes 

e da comunidade internacional nos últimos anos. 

A substituição maciça do homem pela máquina 

tornou-se uma ameaça real para os países com 

excesso de pessoas em busca de emprego. 

A mesma ameaça estende-se à agricultura 

tradicional do Ceará, que sente necessidade de 

mudar tecnologicamente para sobreviver num 

novo mundo globalizado, sem gerar desem-

prego. 

Os desafios a serem considerados dora-

vante, no processo de desenvolvimento do Es-

tado, podem ser observados na estrutura produ-

tiva e nas tendências das transformações 
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econômicas em andamento. No caso específico 

da agricultura, verifica-se que sua participação 

na formação setorial da renda é muito baixa para 

o nível de renda "per capita" do Ceará. Apenas 

cerca de 7% a 8% do produto interno bruto. Essa 

proporção já foi bastante elevada décadas atrás. 

Em contrapartida, a proporção do emprego 

agrícola é hoje bastante elevada. Mais ou menos 

40% de todas as ocupações da economia. Essa 

participação também era mais expressiva anos 

atrás, mas o seu declínio tem sido muito lento. 

Desse modo, estão ocupadas em atividades dire-

tamente agrícolas 1,2 milhão de pessoas. 

A meta de crescimento de 5% do setor para 

os próximos anos, certamente representará uma 

chance para a manutenção de níveis ainda eleva-

dos de emprego no setor. Com os esforços que 

estão sendo empreendidos de melhoria da pro-

dutividade do trabalho, entretanto, haverá ne-

cessidade da criação de empregos alternativos 

não-agrícolas para os que tiverem de sair da ati-

vidade agrícola, e que não querem e não devem 

emigrar para as grandes cidades, que já têm pro-

blemas de geração de novos empregos. 
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Tradicionalmente se pensa que as ativida-

des agrícolas serão realizadas no campo e as ati-

vidades industriais e dos serviços, nas cidades. 

A experiência do processo de crescimento, 

entretanto, mostra que as rendas não-agrícolas 

representam uma parte importante do total da 

renda auferida nas áreas agrícolas e na renda de 

agricultores assalariados e sem-terra. Segundo 

estudos da FAO, a parte da renda não-agrícola 

no quadro rural é de 42% na África e 32% na Ásia. 

Nos países desenvolvidos, como nos Estados 

Unidos, a proporção chega a ser tão elevada que 

o Departamento de Agricultura está estabele-

cendo critérios para definir quem é agricultor fa-

miliar e quem é trabalhador urbano dentre aque-

les que vivem no campo. 

Para alcançar o objetivo de criação de em-

prego não-agrícola no setor rural é necessário 

que seja dado apoio a todo o processo de desen-

volvimento da zona rural. A obtenção de maio-

res taxas de crescimento o mais rápido possível, 

no próprio setor agrícola, será a primeira preo-

cupação. A adoção de processos de exploração 

mais intensivos é outro elemento, pois a econo-

mia de subsistência emprega muita gente, mas 
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em situação de subocupação e com baixo nível 

de rendimentos, com pequena demanda por 

bens não-agrícolas. Projetos de irrigação e con-

trole do uso da água, por exemplo, não somente 

aumentam a produtividade, mas podem permi-

tir a realização de mais de uma safra por ano. 

Assim, a mão-de-obra fica ocupada mais meses 

por ano, obtendo acréscimo de renda por pes-

soa. A opção por culturas de mão-de-obra mais 

intensiva também será considerada nos planos 

alternativos de produção. 

Em muitos casos, a mecanização é a solu-

ção mais econômica para o aumento da produ-

tividade da mão-de- obra. Mas essa opção deve 

ser examinada levando em conta os efeitos 

completos sobre todo o sistema produtivo e es-

tágio em que se encontra o desenvolvimento lo-

cal do setor. 

E preciso não dar saltos de uma tecnologia 

tradicional para outra muito sofisticada, sem que 

o agricultor esteja apropriadamente preparado 

para administrá-la. Em outras palavras, a adoção 

de tecnologias mais modernas deve ser efetiva-

das com muito cuidado, para não suprimir 
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oportunidades de trabalho sem benefícios para 

todo o sistema. 

Como o acréscimo de áreas novas na agri-

cultura do Ceará parece estar limitado pela escas-

sez de terras boas na atual modalidade de explo-

ração agrícola, torna-se oportuno acelerar a reali-

zação de uma reforma agrária. Naturalmente, é 

preciso que essa reorganização agrária seja efeti-

vada nos moldes da "Reforma Agrária Solidária", 

já em execução no Ceará. Ou seja, um modelo de-

mocrático, com menos custos, mais resultados e 

de forma integral. Isto é, aterra junto com as in-

fraestruturas produtivas e sociais. 

A lista de possibilidades de outras ativida-

des não-agrícolas geradoras de emprego é 

imensa e pode ser ampliada pela própria capaci-

dade da comunidade de identificar tais opções. 

O uso de materiais das próprias áreas rurais e as 

demandas locais da população são muito impor-

tantes para a internalização dos efeitos propulso-

res do crescimento econômico. 

Uma das mais promissoras frentes de cria-

ção de emprego e desenvolvimento integrado da 

zona rural é a industrialização rural. Isso inclui 
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beneficiamento de produtos agrícolas, em vários 

estágios. São exemplos: industrialização de fru-

tas e vegetais, a fabricação de farinha, doces, e 

produtos derivados do leite e da cana, a fabrica-

ção de calçados e roupas, etc. 

Outra linha de oportunidades são as indús-

trias de insumos agrícolas, inclusive equipamen-

tos e materiais de apoio à produção. Há também 

lugar para indústrias neutras de bens de con-

sumo para a população rural. Matérias-primas 

locais, como as argilas e outros insumos mine-

rais, podem ser aproveitadas para a produção de 

materiais para a necessidade de reparos e cons-

trução de habitações, inclusive aquelas inseridas 

em programas governamentais.  

Nesse particular, o projeto da Secretaria de 

Desenvolvimento Econômico para a instalação 

de 100 minidistritos industriais no interior do Es-

tado pode ser uma estratégia de grande oportu-

nidade para conscientização dessa política de cri-

ação de emprego não-agrícola na área rural. 

Outra iniciativa de resultados já comprova-

dos é o Projeto de Compras Governamentais, em 

execução com a participação da Federação 
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Cearense das Micro e Pequenas Empresas e o Se-

brae-CE. Segundo prognósticos dessas institui-

ções, poderão ser criados cerca de 50 mil empre-

gos, em 10 mil micro e pequenas empresas, nos 

próximos 4 anos. Os produtos até agora adquiri-

dos pelo Projeto foram: mobiliário escolar e para 

escritório, mobiliário e equipamentos para hospi-

tais, placas e postes de sinalização, silos granelei-

ros, escadas, grades protetoras de plantas, farda-

mentos e roupas escolares. A prestação de servi-

ços de recuperação de prédios e equipamentos 

públicos é outra possibilidade. 

Todos os programas e modalidades de 

ação visando à solução do grande problema de 

geração de trabalho e renda poderão ser frus-

trados se não forem baseados na mudança da 

atitude da população. 

O objetivo primeiro deve ser o desenvolvi-

mento do potencial humano. Agricultores anal-

fabetos, despreparados, conformados com o es-

tilo de vida que levam com sua família, dificil-

mente tomarão a iniciativa de correr riscos e re-

começar suas vidas em novo contexto de organi-

zação de trabalho. 
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As estratégias comentadas aqui precisam 

ser detalhadas em termos de mobilização de re-

cursos e ação integrada dos setores e institui-

ções envolvidas no processo de desenvolvi-

mento econômico de todo o Estado. O objetivo 

deste projeto, portanto, é elevar a da produção 

agrícola, melhorar a produtividade e criar em-

prego, principalmente na atividade não-agrí-

cola do quadro rural.  
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4. SERVIÇOS  
GOVERNAMENTAIS DE 
APOIO À AGROPECUÁRIA 

Novo papel do Estado  

na agricultura 

Assistência Técnica e Extensão  
Rural - EMATERCE 

A Ematerce, empresa pública de direito pri-

vado, vinculada à Secretaria de Desenvolvi-

mento Rural - SDR, é responsável pela execução 

das políticas agrícolas do Governo do Estado, 

principalmente a de Assistência Técnica e Exten-

são Rural - ATER, em estreita articulação e par-

ceria com os governos federal e municipal. 

Sua missão é promover o desenvolvimento 

rural sustentável do Estado do Ceará, utilizando 

processos educativos, que assegurem a apropria-

ção do conhecimento pelos produtores rurais e 

suas organizações. 

Com a sua reestruturação, em 1997/98, a 

Ematerce passou a trabalhar com o foco centrado 
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nos produtores de base familiar e na obtenção de 

resultados, desenvolvendo uma abordagem me-

todológica que envolve toda a cadeia de agrone-

gócios. 

A organização dos produtores, a melhoria 

do processo de gestão de suas atividades e a mo-

dernização do processo produtivo serão apoia-

das na capacitação/ profissionalização. 

Serão, também, implantadas inovações me-

todológicas adequadas a cada realidade, com a 

utilização de multiplicadores orientados pelos 

extensionistas. Espera-se, com isso, o fortaleci-

mento das comunidades através da melhoria do 

nível organizacional, com incremento da produ-

ção e da produtividade, do aprimoramento do 

processo de gestão e da sustentabilidade dos em-

preendimentos. 

O novo modelo de assistência técnica in-

sere-se no contexto da modernização e da racio-

nalização administrativa do Sistema Estadual da 

Secretaria de Desenvolvimento Rural. Por sua 

vez, norteia-se pelos princípios básicos do desen-

volvimento rural sustentável, pela interiorização 

das ações, a descentralização das decisões, o 
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estabelecimento de parcerias, a profissionaliza-

ção rural e o planejamento municipal para o de-

senvolvimento local. 

A estrutura organizacional é composta por: 

um Centro Gerencial(CG), localizado em Forta-

leza, responsável pela direção e gestão da em-

presa; 82 Centros de Atendimento aos Clientes 

(Ceacs), com atuação em todos os municípios do 

Estado, responsáveis pela execução dos planos, 

programas e projetos; e 02 Centros de Treina-

mento, sediados no interior do Estado, proporci-

onando apoio logístico na execução da capacita-

ção e profissionalização dos produtores rurais. 

A força de trabalho da empresa é composta, 

atualmente, por 704 servidores, sendo 534 técni-

cos e 170 administrativos. 

A informatização permite o acompanha-

mento de todas as atividades da empresa, gerando 

uma prestação de serviços ágil e qualitativa no 

atendimento das necessidades de seus clientes. 

As prioridades constantes do Plano de De-

senvolvimento Rural do Ceará serão implemen-

tadas pela Ematerce, no período 1999-2002, se-

gundo os focos a seguir: combate à Pobreza - 
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Projeto São José, Pronaf, Prorenda, Hora de Plan-

tar e Reforma Agrária Solidária; modernização e 

novas oportunidades da agropecuária (agrone-

gócios) - cotonicultura, cajucultura, mandiocul-

tura, pecuária de leite, ovinocaprinocultura, mi-

lho híbrido, pequena irrigação e outras ativida-

des localizadas; qualificação da mão-de-obra ru-

ral - Programa de Capacitação e Profissionaliza-

ção de Produtores Rurais; controle das doenças e 

pragas na agropecuária - Projeto de Defesa Agro-

pecuária; prestação de serviços - elaboração de 

planos de crédito rural e de laudos periciais. 

A estratégia de atuação da Ematerce será 

implementar a visão empresarial dos produtores 

na área do agronegócio e mudar o perfil dos pro-

dutores de base familiar e de suas organizações; 

mudar o perfil da irrigação de base familiar do 

Estado; tornar as propriedades rurais mais resis-

tentes aos efeitos da estiagem, profissionalizando 

o produtor familiar e alinhando-o com a menta-

lidade empresarial e empreendedora para a me-

lhoria da qualidade dos produtos e serviços do 

setor rural. 
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Abastecimento e Segurança  
Alimentar - Ceasa 

O suprimento alimentar de hortigranjeiros 

da região metropolitana de Fortaleza é realizado 

pela Central de Abastecimento S.A. - Ceasa, 

sendo comercializadas, atualmente, 390 mil tone-

ladas por ano de frutas, verduras e outros ali-

mentos básicos. 

O objetivo do Governo é aumentar o vo-

lume comercializado para 500 mil toneladas/ano 

de alimentos até o ano 2002, com a construção de 

mais dois pavilhões para frutas, flores e produtos 

orgânicos. Nesses galpões, serão implantados 

sistemas de climatização de frutas que, com mo-

dernos equipamentos de informática, comple-

mentam as ações modernizadoras da empresa. 

Atualmente o Governo do Estado detém 

99% das ações da Ceasa, que está vinculada à Se-

cretaria de Desenvolvimento Rural. Durante o 

período, será feita a abertura do capital da em-

presa com a transferência de até 49% do mesmo 

ao setor privado, em complemento às providên-

cias já em curso sobre o assunto. 
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No corrente ano, a Ceasa dará aproveita-

mento pleno ao Galpão do Produtor de Frutas 

(GPF), recém-construído, com 3.000m2. São 348 

módulos, de 4m2 cada um, sendo metade para 

produtores ou atacadistas de origem, na cha-

mada Área Móvel, e o restante para abrigar os 

atuais comerciantes de frutas em áreas remaneja-

das, alamedas ou sobre caminhões. O pavilhão 

foi construído com recursos próprio da Ceasa. 

O Galpão de Não-Permanentes (GNP), com 

7.200m2 e com 845 módulos, será reorganizado, 

tornando a setorização mais racional e facili-

tando a comercialização. 

Outras iniciativas modernizadoras terão 

prosseguimento, tais como: informatizar os 

procedimentos operacionais, administrativos e 

financeiros, desde as portarias de entrada até os 

mercados e áreas administrativas; viabilizar re-

latórios gerenciais; colocar em rede as estatísti-

cas de produção e de comercialização, interli-

gando a empresa à Secretaria de Desenvolvi-

mento Rural, demais vinculadas e as demais 

CEASAs do País. O projeto, já licitado, encon-

tra-se em fase de implantação. Está sendo fi-

nanciado com empréstimo do Banco do 
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Nordeste através recursos da Finep, e contra-

partida de recursos próprios da Ceasa. 

Será instalada uma moderna rede telefônica 

com capacidade para até 150 troncos e 448 ra-

mais, à disposição da própria Ceasa e de seus 

usuários, agilizando os procedimentos operacio-

nais e administrativos dos clientes e da empresa. 

Modernização da rede elétrica atual, construída 

ainda no início do funcionamento da Ceasa, para 

atender a demanda, reduzir custos operacionais 

e eliminar as panes, que tanto prejudicam os sis-

temas de refrigeração dos usuários, quanto a se-

gurança noturna. Também com empréstimo do 

Banco do Nordeste, recursos da Finep e contra-

partida de recursos próprios da Ceasa. 

Instalação de um circuito fechado de televi-

são para facilitar a vigilância e dar maior segu-

rança aos frequentadores da Ceasa. Inicialmente 

será instalado projeto piloto no maior galpão de 

comercialização (GNR 7.200m2), cuja experiência 

servirá para expandir a rede para toda a Ceasa, 

de forma mais eficaz. 

Será construído um galpão com 2.500m2, 

que será dividido em duas partes iguais. Uma 
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para produtos orgânicos, outra para flores. Ter-

se-á assim um duplo efeito na produção do Ce-

ará, estimulando-se simultaneamente duas ativi-

dades altamente intensivas de mão-de-obra, ge-

radoras de emprego e renda. Construir-se-á um 

galpão com 4.000m2, com duas etapas, para a co-

mercialização de cereais, com vistas aos merca-

dos das localidades que abastecem a Ceasa. 

Desenvolver com a Ematerce o Programa de 

Produção e Comercialização Assistidas, em área 

específica, como projeto piloto, com atenção es-

pecial para o aumento da produtividade, para os 

pontos críticos máximos e mínimos da oferta, e 

para o pós-colheita. 

Equacionar a situação dos mercados dos 

produtores, de propriedade da CEASA, no inte-

rior do Estado, revitalizando os que tenham po-

tencial para contribuir para a expansão dos pro-

dutos hortícolas, e redirecionando os objetivos 

daqueles que se encontram estagnados. O obje-

tivo é revitalizar o mercado de Tianguá e reori-

entar os de Baturité, Uruburetama e Pacoti. 

Eliminar as últimas barracas existentes em 

alamedas, num total de 23, mediante relocação 
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das atividades em instalações apropriadas, tanto 

em relação às condições sanitárias quanto à es-

trutura. Concluir a centralização da comerciali-

zação de carnes, pescados e ovos em um só gal-

pão, com infraestrutura frigorífica e demais ins-

talações compatíveis com as exigências do Minis-

tério da Agricultura. Aprimorar os procedimen-

tos de embalagem dos produtos hortícolas, dimi-

nuindo os desperdícios e aumentando a higiene. 

Concluir a urbanização da área externa em 

frente à Ceasa, mediante a intensificação das ges-

tões junto à Prefeitura de Maracanaú e à Petro-

brás Distribuidora, responsáveis pela elaboração 

do projeto. 

Construir um galpão permanente (GP), para 

produtos resfriados e para climatização de bana-

nas, com 4.800 m2. Para essa finalidade, estão 

sendo transferidos para a Ceasa os equipamentos 

de refrigeração do frigorífico da antiga Cedap. 

Informações Climáticas, Gerenciais 
e de Mercado 

Objetiva oferecer informações que possibili-

tem identificar carências e potencialidades das 
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atividades agropecuárias e/ ou complementares, 

permitindo a racionalização do uso dos recursos, 

com a otimização dos processos de produção e 

comercialização. 

Laboratório de Análise  
de Sementes 

Executado diretamente pela Secretaria de 

Desenvolvimento Rural, o laboratório tem por 

objetivo principal proceder às análises de germi-

nação e pureza física das sementes fiscalizadas e 

básicas produzidas e/ou comercializadas no Ce-

ará. E uma contribuição significativa no controle 

de qualidade das sementes distribuídas no Pro-

grama Hora de Plantar. Pretende-se, a cada ano, 

realizar 500 análises de sementes de milho, feijão, 

arroz e algodão. 

Controle e Fiscalização de Produ-
tos Agropecuários 
Defesa Agropecuária  

Os prejuízos socioeconômicos causado pe-

las pragas e doenças introduzidas pelo trânsito 

de vegetais, materiais vegetais e animais vivos 
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que circulam através de nossas fronteiras com-

prometem qualquer iniciativa de implantação de 

uma política agrícola capaz de atrair investidores 

para o setor. 

Diante desse fato, pretende-se manter e am-

pliar o programa de assistência técnica à saúde 

animal e vegetal no Estado, com a instalação e 

manutenção de 25 Unidades Locais de Saúde 

Animal e Vegetal, 10 Postos de Vigilância Agro-

pecuária e a fiscalização do trânsito de vegetais, 

materiais vegetais e animais vivos, seus produtos 

e subprodutos, preservando áreas livres, regio-

nais e locais, da invasão e da disseminação de 

pragas e doenças quarentenárias. 

A Secretaria de Defesa Agropecuária, do 

Ministério de Agricultura e Abastecimento, 

apoia esse programa com recursos e assistência 

técnica. 

-  Classificação de Produtos Vegetais 

Visa a determinar as qualidades dos produ-

tos vegetais, com base em padrões físicos defini-

dos pelo Governo Federal, necessários ao pro-

cesso de comercialização interno e externo do 

País. Os postos de classificação, devidamente 
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aparelhados e com pessoal especializado, estão 

localizados na capital e principais centros produ-

tores do Estado. 

-  Inspeção de Produtos de Origem Animal e 

Vegetal 

Objetiva cumprir e fazer cumprir os precei-

tos legais, de forma a proporcionar à população 

a oferta de produtos de origem animal ou vegetal 

com qualidade sanitária e apropriados ao con-

sumo humano. 

Pretende-se inspecionar 44 abatedores, 92 

miniusinas e outras correlatas, examinando-se 

mais de 800 mil bovinos, suínos, caprinos, ovinos 

e aves. 

Foi organizado, a partir de 1999, um novo 

sistema de responsabilidade e credenciamento 

de técnicos autônomos sob a coordenação da 

SDR. 

-  Análises Laboratoriais 

Objetiva oferecer aos produtores as infor-

mações necessárias sobre a qualidade dos produ-

tos e insumos agropecuários usados em seu 
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processo produtivo, através de análises laborato-

riais realizadas na SDR. 

Para essa finalidade, a Secretaria de Desen-

volvimento Rural conta com laboratório, apare-

lhado com todos os equipamentos necessários às 

suas funções. 

Essa responsabilidade é do Ministério da 

Agricultura, mas, por força do convênio com o 

Governo do Estado, é, atualmente, de atribuição 

da Secretaria de Desenvolvimento Rural.  
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5. MODERNIZAÇÃO COM 
USO DA TECNOLOGIA DA 
INFORMÁTICA 

O projeto de modernização com uso da tec-

nologia da informação, da Secretaria de Desen-

volvimento Rural, está dividido nas fases estru-

tural, de capacitação e de aplicativos, definidas 

pelas atividades predominantes, mudando con-

forme a evolução do trabalho. 

Na fase estrutural, desenvolvem-se as ativi-

dades de especificação das plataformas de “sof-

twares” e “hardwares”; de aquisição e configura-

ção de equipamentos; de montagem das redes lo-

cais (LAN) e de longa distância (WAN), e de in-

tranet e internet. Nessa fase é iniciado o processo 

de capacitação de técnicos de setores prioritários 

para operarem os primeiros aplicativos. 

Na capacitação é dada ênfase ao desenvol-

vimento dos técnicos no uso das ferramentas e 

soluções da tecnologia de informação, definidas 

para atender à SDR e suas vinculadas. Essa fase 

tem seu foco nos técnicos/servidores e os resul-

tados têm expressiva importância. 
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Na fase dos aplicativos, disponibiliza-se a in-

fraestrutura e os técnicos já estão capacitados a uti-

lizá-la. Os aplicativos implantados passam a ter 

melhor qualidade, em razão da interação entre os 

técnicos da área de informação, os técnicos da área 

afim da SDR e as soluções disponibilizadas. 

Embora a modernização com uso da tecnolo-

gia da informação esteja dividida em fases, o pro-

cesso de implementação ocorre de forma inte-

grada. 

Na sua concepção foram priorizados os pro-

jetos de integração, comunicação e de cresci-

mento escalonado, permitindo maior flexibili-

dade na aquisição das novas tecnologias. 

A Secretaria de Desenvolvimento Rural ca-

rece de tecnologias que proporcionem melhor qua-

lidade nos serviços prestados e maior produtivi-

dade. Esse processo evolutivo torna-se mais crítico 

pelas rápidas mudanças que ocorrem na área. 

Para acelerar a obtenção de resultados, op-

tou-se por uma estratégia centrada no desenvol-

vimento das diversas áreas agrárias, de tal modo 

que o esforço de modernização não ficasse limi-

tado ao desenvolvimento de sistemas. Dessa 
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maneira, os indivíduos ou grupos em processo 

de desenvolvimento promoverão o crescimento 

de outros indivíduos ou grupos, gerando novas 

demandas e resultados mais rápidos. 

Objetiva-se com o projeto de modernização 

com uso da tecnologia de informação melhorar a 

padronização dos serviços utilizados e prestados 

na SDR. Para tanto será adotado o uso de ferra-

mentas para trabalho em grupo e a descentrali-

zação e o compartilhamento das informações, in-

clusive com implantação de sistemas nas entida-

des vinculadas, para integrar a SDR por uma 

rede de computadores. 

Com o novo sistema, se estabelece a comu-

nicação através da rede governamental e se dis-

ponibiliza serviços como correio eletrônico, In-

ternet, troca de arquivos e conferência eletrônica, 

segundo as necessidades e prioridades. 

As soluções na área da informação não são 

compostas só de sistemas, mas de um conjunto 

de tecnologias que compreende processos, mo-

delos que representem objetivamente a realidade 

abordada e ferramentas que englobam tanto sis-

temas como “softwares” básicos, que 
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proporcionam um maior percentual de retorno 

sob a forma de benefícios. 

Com a aquisição de novas tecnologias de in-

formação, os sistemas terão novas abordagens e 

ainda possibilitarão o surgimento de novos re-

sultados, num processo contínuo de moderniza-

ção da própria Secretaria e dos serviços presta-

dos aos agricultores cearenses.  
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6. RECURSOS FINANCEIROS 

Estimativa de Custeio e  
Investimento 
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